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buintes que se não pode tolerar. A igualdade de um imposto mede -se 
pelos resultados da sua aplicação e quando o legislador saiba de ante-
mão que não pode tributar uma qualquer manifestação de riqueza com 
igualdade efetiva, deve então abster -se de a sujeitar a imposto.

Podemos por isso concluir dizendo que o princípio da capacidade 
contributiva possui um conteúdo útil e preciso na conformação dos 
impostos sobre o património mas que o modelo para o qual aponta, 
o do imposto sobre o património líquido global, produz na prática 
quebras de igualdade maiores do que os ganhos que traz. Quando 
se afirma que não há espaço nos sistemas fiscais modernos para um 
imposto sobre o património global ao lado do IVA e do imposto sobre 
os rendimentos pessoais isso será bem verdade — não por força do 
princípio da capacidade contributiva, que o reivindica, mas por razões 
de praticabilidade que lhe são estranhas.»

15.3 — Assim sendo, a aferição do respeito pelo princípio da igual-
dade fiscal na sua dimensão material carece de ser referida à unidade 
prédio afeto à habitação, o que importa a conclusão de que no primeiro 
caso não existe discriminação arbitrária entre contribuintes na operação 
uniforme do critério substantivo relevante, traduzido na atribuição a cada 
prédio com afetação habitacional de valor patrimonial tributário igual 
ou superior a €1.000.000,00.

Como, ainda, persiste uma efetiva conexão entre a prestação tribu-
taria e o pressuposto económico selecionado para objeto do imposto, 
sem infringir o princípio da capacidade contributiva, cujo alcance, não 
sendo excluído, diminui no âmbito da tributação do património, face 
ao que acontece na tributação sobre o rendimento (assim, SÉRGIO 
VASQUES, Manual de Direito Fiscal, Coimbra, 2011, pág. 254). Com 
efeito, a recorrente não disputa que o valor patrimonial tributário de 
que depende a incidência do imposto é atingido apenas pelos prédios 
urbanos de vocação habitacional de mais alto significado económico, 
exteriorizando níveis de riqueza correspondentes aos padrões mais 
elevados da sociedade portuguesa.

15.4 — O segundo caso, segundo a recorrente demonstrativo de desi-
gualdade no plano horizontal, compara a tributação que lhe foi imposta, 
como proprietária de prédio cujo valor patrimonial tributário ultrapassa 
“por pouco” o montante de €1.000.000,00, com a não tributação de um 
contribuinte hipotético que fosse proprietário de 10 imóveis, cujo valor 
patrimonial tributário se situasse em €990.000,00.

Cabe referir que a existência de resultados aplicativos distintos perante 
valores muito aproximados — por excesso ou por defeito — de uma ex-
pressão quantitativa estipulada normativamente como limite — positivo 
ou negativo — de um qualquer efeito jurídico é conatural à respetiva 
fixação pelo legislador. Seja na definição da incidência fiscal, seja 
na estatuição de isenções ou benefícios fiscais assentes em critérios 
de valor, é sempre possível encontrar exemplos de contribuintes com 
tratamento diferenciado a partir de uma variação quantitativa de muito 
reduzida expressão.

Por ser necessariamente assim, a diferenciação comportada na segunda 
hipótese colocada não se mostra desprovida de fundamento racional, de 
acordo com o escopo, estrutura e natureza da norma em análise: votada 
a incrementar a tributação de prédios com afetação habitacional de valor 
elevado, a medida fiscal não podia deixar de determinar, por imperativo 
do princípio da legalidade fiscal, o concreto valor patrimonial a partir do 
qual passava a incidir sobre tais prédios uma taxa especial de Imposto do 
Selo, o que afasta, também neste ponto, a verificação de arbitrariedade 
por parte do legislador.

Princípio da proporcionalidade
16 — No que se refere à violação do princípio da proporcionalidade, 

apontada pela recorrente na parte final do requerimento transcrito no 
ponto 2 como corolário da violação dos princípios atrás apreciados, 
mostra -se patente a falta de razão da recorrente.

Com efeito, a recorrente sustenta em alegações, ainda que a propósito 
de outro parâmetro, que não se encontra, na espécie, uma adequada 
relação meio -fim, porquanto a receita arrecadada com este imposto não 
tem “qualquer significado relevante”, sendo o valor cobrado em 2012 
“necessariamente uma receita escassa” (cf. fls. 16 e 17 das alegações, 
a fls. 301 e 302 dos autos).

O raciocínio toma, porém, como premissa algo que não corresponde à 
finalidade da norma: o legislador não visou atingir apenas por este meio 
o objetivo de reequilíbrio das contas públicas, reconhecidamente difícil. 
Pretendeu, como se viu, alargar a base tributável à riqueza exteriorizada 
na propriedade de prédios urbanos destinados à habitação de elevado 
valor e, numa perspetiva de promoção da consolidação orçamental, 
como instrumento de obtenção de mais receita e, correspondentemente, 
de alívio do esforço que pudesse vir a incidir sobre outras fontes de 
receita ou sobre a redução da despesa pública, com vista a cumprir as 
metas de défice público, não sofre dúvida que as verbas de Imposto do 
Selo arrecadadas por via da incidência prevista na verba n.º 28, qualquer 
que seja o seu montante, são aptas e idóneas a realizar as finalidades 
de repartição ampliada do esforço em período de sacrifícios fiscais e 

financeiros adicionais que o legislador procurou atingir. Como, enquanto 
medida fiscal dirigida a afetar mais intensamente os titulares de direi-
tos reais de gozo sobre prédios urbanos de vocação habitacional e de 
mais alto valor, ao alcance apenas dos detentores de força económica 
elevada, não se vislumbram razões para concluir pelo desrespeito das 
dimensões da necessidade ou da justa medida, contidas no princípio da 
proporcionalidade.

17 — Não se verificando a violação dos parâmetros de constituciona-
lidade invocados pela recorrente, nem de quaisquer outros, improcede, 
por conseguinte, o recurso.

III. Decisão
18 — Nestes termos, decide -se:
a) não julgar inconstitucional a norma constante da verba 28. e 28.1 

da Tabela Geral do Imposto do Selo, aditada pelo artigo 4.º da Lei 
n.º 55 -A/2012, de 29 de outubro, na medida em que impõe a tributa-
ção anual sobre a propriedade de prédios urbanos com afetação ha-
bitacional, cujo valor patrimonial tributário seja igual ou superior a 
€1.000.000,00;

e, em consequência;
b) julgar improcedente o recurso interposto por PASCALE MARIE 

BANDEIRA VIEIRA;
c) condenar a recorrente nas custas, que se fixam, atendendo à dimen-

são do impulso apreciado e à graduação seguida em recursos similares, 
em 25 (vinte e cinco) UCs.

Notifique.
Lisboa, 11 de novembro de 2015. — Fernando Vaz Ventura — João 

Cura Mariano — Ana Guerra Martins — Pedro Machete — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.

209180584 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 15142/2015
Nos termos do disposto nos artigos 1.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 188/2000, 

de 12 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 74/2002, de 26 de março, 
exonero, a seu pedido, do lugar de adjunta do meu Gabinete, Eunice 
Andreia Baptista da Silva Matias de Mello de Sampayo, com efeitos a 
30 de novembro de 2015.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, António Henriques Gaspar.

209175295 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso n.º 14800/2015
Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 
de agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito dos 
processos abaixo mencionados, declarou não requerer procedimento 
jurisdicional, pelo que os órgãos de controlo interno poderão exercer o 
direito de ação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do 
presente aviso. 

Órgão 
de controlo 

interno
Processo 
número Relatório Objeto do processo

IGMCTES Uab.01/13.001/2009 6/2009 Universidade Aberta.
IGF . . . . . 2012/172/B1/670 366/2014 Município de Fafe.

 2 de dezembro de 2015. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
209174355 

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 15143/2015

Com referência ao Despacho n.º 2732/2005, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 4 de fevereiro, tendo em vista a informatização da 
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jurisprudência do Tribunal da Relação de Lisboa, designo para integrar 
a respetiva comissão, com efeitos a 1 de dezembro de 2015, a Exma. 
Juíza Desembargadora, Maria de Deus Simão da Cruz Silva Damas-
ceno Correia, a desempenhar funções na 6.ª secção deste Tribunal, em 
substituição do Exmo. Juiz Desembargador, António Francisco Martins.

27 de novembro de 2015. — O Presidente do Tribunal da Relação de 
Lisboa, Luís Maria Vaz das Neves.

209171317 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Diretiva n.º 2/2015

Diretivas e Instruções Genéricas para Execução da Lei da Política 
Criminal para o Biénio 2015/2017

A Lei n.º 72/2015, de 20 de junho, definiu os objetivos, prioridades 
e orientações de política criminal para o biénio de 2015 -2017, em cum-
primento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio (Lei -Quadro da Política 
Criminal — LQPC). O artigo 3.º do citado diploma determina que “São 
considerados crimes de investigação prioritária:

a) O terrorismo e os crimes previstos no artigo 4.º da Lei n.º 52/2003, 
de 22 de agosto, alterada pelas Leis n.º 59/2007, de 4 de setembro, 
25/2008, de 5 de junho, 17/2011, de 3 de maio, e 60/2015, de 24 de 
junho;

b) Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual;
c) A violência doméstica;
d) O tráfico de órgãos e de pessoas;
e) A corrupção;
f) O branqueamento de capitais;
g) Os crimes fiscais e contra a segurança social;
h) A cibercriminalidade.

Com especial relevância para a atividade do Ministério Público refere 
ainda o artigo 7.º que a Procuradora -Geral da República pode, a título 
excecional, constituir equipas especiais e equipas mistas de investigação 
criminal, acrescentando o artigo 12.º que é prioritária a identificação, 
localização e apreensão de bens ou produtos relacionados com crimes 
a desenvolver pelo Gabinete de Recuperação de Ativos.

Cumpre salientar que a Lei n.º 72/2015, de 20 de julho, veio ao 
encontro de algumas das sugestões efetuadas pela Procuradoria -Geral 
da República na fase de audição prévia prevista no artigo 8.º da LQPC, 
nomeadamente a redução do elenco de crimes de investigação priori-
tária e a sua identificação, quando possível, por fenómenos criminais, 
de modo a permitir estabelecer verdadeiras prioridades e a adequá -las 
à realidade criminal em cada momento e circunscrição.

Embora o legislador não tenha adotado a sugestão da Procuradoria-
-Geral da República de compatibilização entre o regime legal de defi-
nição dos objetivos, prioridades e orientações de política criminal e a 
determinação de objetivos estratégicos e processuais, previstos na Lei de 
Organização do Sistema Judiciário (Lei 62/2013, de 26 de agosto), regista-
-se que os fenómenos criminais de investigação prioritária não só são 
compatíveis com as áreas prioritárias já estabelecidas pela Procuradora-
-Geral da República, para o triénio 2015 -2018, como reforçam as opções 
tomadas, criando um todo coerente para a intervenção do Ministério 
Público na área criminal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 13.º da Lei -Quadro da Política Criminal 
“Compete ao Procurador -Geral da República, no âmbito dos inquéritos e das 
ações de prevenção da competência do Ministério Público, emitir as diretivas, 
ordens e instruções destinadas a fazer cumprir a lei sobre política criminal”.

A presente orientação visa concretizar os objetivos, prioridades e 
orientações de política criminal, aplicando -se às áreas da direção do 
inquérito e de exercício da ação penal, da intervenção em julgamento 
e nas instâncias superiores.

Assim, ouvidos os Senhores Procuradores -Gerais Distritais e tendo 
em vista a prossecução dos objetivos, prioridades e orientações de 
política criminal definidos pela Lei n.º 72/2015 de 20 de julho, para 
o biénio 2015/2017, determino, ao abrigo do disposto na alínea b), do 
n.º 2, do artigo 12.º, do Estatuto do Ministério Público, as seguintes 
orientações:

I — Crimes de Investigação Prioritária
1 — São crimes de investigação prioritária, ao abrigo do disposto no 

artigo 3.º da Lei 72/2015, de 20 de julho:
i) Os crimes de terrorismo, previstos na Lei n.º 52/2003, de 22 de 

agosto, em especial as incriminações decorrentes da redação conferida 

pela Lei n.º 60/2015, de 24 de junho: apologia pública do terrorismo 
praticada através de meio de comunicação social, por divulgação de es-
crito ou outro meio de reprodução técnica ou por meios de comunicação 
eletrónica, acessíveis por Internet; financiamento do terrorismo e crimes 
associados a viagens com finalidades, diretas ou indiretas, de aderir a 
uma organização terrorista ou a cometer atos terroristas.

ii) Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual (previstos 
nas secções I e II do capítulo V do Título I do Livro II do Código Penal), 
especialmente quando sejam vítimas crianças e jovens, pessoas institu-
cionalizadas ou outras pessoas especialmente vulneráveis ou quando 
sejam determinados por ódio ou motivações raciais, religiosas ou étnicas.

iii) O crime de violência doméstica (previsto no artigo 152.º do Có-
digo Penal) nomeadamente se praticado contra pessoas particularmente 
indefesas ou praticado contra ou presenciado por menores.

iv) O crime de tráfico de pessoas (previsto no artigo 160.º do Código 
Penal), nomeadamente envolvendo vítimas menores de idade, relacio-
nado com novos fenómenos de migração internacional ou associado à 
extração e/ou utilização de órgãos.

v) Os crimes de corrupção, passiva e ativa, de corrupção no comércio 
internacional e na atividade privada, de corrupção associada ao fenómeno 
desportivo, de prevaricação, de tráfico de influências e de participação 
económica em negócio, tanto os previstos no Código Penal como na 
Lei n.º 34/87, de 16 de julho.

vi) O crime de branqueamento de capitais (previsto no artigo 368.º -A 
do Código Penal), em especial quando se relacione com outros crimes 
de investigação prioritária ou associado a redes transnacionais de tráfico 
de estupefacientes.

vii) Os crimes fiscais e contra a segurança social (previstos no título I 
da parte III da Lei n.º 15/2001, de 05 de junho — Regime Geral das 
Infrações Tributárias).

viii) Os crimes previstos na Lei do Cibercrime (Lei n.º 109/2009, 
de 15 de setembro), bem como os crimes patrimoniais com recurso à 
internet que afetem uma elevada pluralidade de vítimas.

2 — Sempre que o objeto do inquérito seja a investigação de um crime 
prioritário o magistrado do Ministério Público deverá:

i) Dar prioridade à respetiva tramitação processual de modo a reduzir 
o tempo de duração do inquérito, sem prejuízo dos processos declarados 
urgentes por lei ou por decisão do magistrado e dos processos relativos 
a crimes cujo prazo de prescrição se mostre próximo do fim.

ii) Remeter de imediato o processo, caso existam, às secções espe-
cializadas competentes para a investigação e exercício da ação penal 
do crime em causa, no DIAP Distrital ou na comarca, sem prejuízo da 
realização das diligências urgentes.

iii) Reforçar a direção efetiva do inquérito determinando expressa-
mente, desde o início, o seu objeto e delineando um plano de investigação, 
se for o caso, em coordenação com o Órgão de Polícia Criminal (OPC) a 
quem será delegada a competência para a investigação criminal.

iv) Criar canais específicos de comunicação com os OPC, rápidos e 
desburocratizados, nomeadamente para realização das diligências de 
investigação e transmissão física do processo.

v) Informar expressamente o OPC, no qual tenha sido delegada a 
competência, da natureza prioritária da investigação ao abrigo da Lei 
de Política Criminal.

vi) Realizar pessoalmente as diligências mais relevantes, nomeada-
mente o interrogatório dos arguidos e a inquirição das vítimas especial-
mente vulneráveis.

vii) Atribuir, se necessário e adequado, caráter urgente a atos processuais, 
nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código de Processo 
Penal, em especial nos casos em que a sua tramitação em férias se jus-
tifique, atendendo à gravidade da conduta, ao perigo de continuação da 
atividade criminosa, à especial necessidade de proteção da vítima, ao alarme 
social causado pelo crime ou ao perigo de dissipação dos meios de prova.

viii) Diligenciar por evitar a formação de processos de grande dimen-
são e complexidade quando se verifiquem os pressupostos previstos 
no n.º 1 do artigo 30.º do Código de Processo Penal, nomeadamente a 
colocação em causa da pretensão punitiva do Estado.

ix) No caso de crimes mais complexos, a intervenção em julgamento 
deverá ser articulada entre os magistrados do Ministério Público que 
o irão assegurar e aqueles que dirigiram a investigação, diligenciando, 
se for o caso, pelo recurso aos mecanismos previstos no artigo 68.º do 
Estatuto do Ministério Público.

3 — Para além das orientações gerais acima determinadas, sempre 
que estiverem em causa os seguintes fenómenos criminais deverão ainda 
os magistrados do Ministério Público:

a) Crimes de terrorismo
i) Promover, com entidades nacionais e internacionais de prevenção e 

investigação do fenómeno do terrorismo, canais de comunicação rápidos 


